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Recumon2: - 64.390 - PIS-DEDUÇÃO - EXS: DE 1985 e 1986

%com:~ - AGRO COMERCIAL HAMADE LTDA.

Recorrida: - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PRESIDENTE PRUDENTE(SP)

PIS-DEDUÇÃO - Decorre.ncia - A solução
dada ao litincipa, relati-
vo ao imposto de renda pessoa jurídi-
ca, aplica-se ao litígio decorrente
relativo ao PIS-DEDUÇÃO do IRPJ.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por AGRO COMERCIAL HAMADE LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relat6rio e voto que passam a

integrar o presente julgado.

/S-7; tas SessSes (DF), em 09 de janeiro de 1992

---
MAR A n S , F	 - PRESIDENTE

AN D :IP ODR.GU	 O;ER	 - RELATOR

AFO O CEL:0 FERREIRA 0 " CAMPOS - PROCURADOR 	 DA
VISTO EM FAZENDA NACIONAL
SESSÃO DE: -

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN

DA, RAUL PIMENTEL, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e JOSÉ GERALDO

ROSA (Suplente convocado). Ausentes por motivo justificado 	 os

v.v.
n1t, \

DAMEFP/DF- SECOB NI`2 064/90	 J H



Conselheiros CRISTbVÃO ANCHIETA DE PAIVA e CELSO ALVES FE1TOSA.
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Recorre a epigrafada, jã qualificada nos autos, da

decisão de primeiro grau que indeferiu a impugnação ao auto de

infração de fls. 01.

A exigãncia g de contribuição ao PIS-DEDUÇÃO do im

posto de renda pessoa jurídica, no valor de 645,84 BTNF, que mais

os acr g scimos legais elevou-se a 1.024,44 BTNF, at g 31.07.90, em

decorrãncia de irregularidades apuradas atrav g s de ação fiscal ex

terna desenvolvida na empresa, relativa aos exercícios de 1985 e

1986, processo n9 10835-001.102/90-12, conforme descrito no referi

do auto.

Cigncia no pr6prio auto de infração, fls. 01,	 em

23.07.90.

A exigãncia foi impugnada em 22.08.90, fls. 13/17

argumentando, em resumo, que a responsabilidade pela infração não

g da empresa, devendo o cr g dito tributãrio ser exigido do infrator,

a teor do disposto no art. 135 do C.T.N.

Informação fiscal, fls. 18132, opinando pela manu -

tenção do lançamento.

A.'s fls. 34/37, c6pia da decisão de primeira instãn-

cia prolatada no processo matriz, julgadndo procedente o lançamen
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to realtivo ao IRPJ.

Decisão de primeiro grau, fls. 38/39, julgando 	 o

lançamento procedente, sob a seguinte ementa:

"Aplica-se no processo de PIS/DEDUÇÃO IR, o deci-
dido no da pessoa jurídica do qual "e decorre-ncia.
Impugnação tempestiva. Ação Fiscal Procedente."

Ci -encia da decisão em 15.01.91, fls. 40.
Irresignada, a contribuinte interpGs o aplo	 de

fls. 41146, em 08.02.81, de igual teor do recurso interposto no

processo matriz, o qual repete os argumentos da impugnação.

Pediu° cancelamento do auto de infração.

/ tilg o relatGrio. 
A	
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VOTO

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:

O recurso g tempestivo.

A exig gncia objeto deste processo g decorrente da-

quela constituída no Processo n9 10835-001.102/90-12, cujo recur

so, protocolizado neste Conselho sob n9 99.605, foi	 aprecia-
- -

do por esta Cãmara, que lhe negou provimento, conforme 	 Acorda()

n9 101-82.602, de 07.01.92.

A recorrente nada de novo aduziu ao processo, limi

tando a se reportar âs razaes do recurso voluntãrio interposto

no processo matriz, as quais nele foram apreciadas.

Confirmadas, no processo matriz, as irregularida-

desque implicaram na exig gncia do imposto de renda pessoa jurí-

dica, torna-se tambem exigível a contribuição ao Fundo de Parti-

cipaçao do Programa de Integraçao Social-PIS, segundo o disposto

no artigo 480 do RIR/80.

Em se tratando de lançamento decorrente, a 	 solu-

ção dada ao litígio principal estende-se ao litígio decorrente
-

em razao da intima vinculaçao entre causa e efeito.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.

CAN, ;e RODRIGUES N • R - RELATOR
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